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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 91/2016

Serviços de apoio do Conselho Nacional de Ética
para as Ciências da Vida

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, e do n.º 3 do ar-
tigo 7.º da Lei n.º 24/2009, de 29 de maio, alterada pela Lei 
n.º 19/2015, de 6 de março, Regime Jurídico do Conselho 
Nacional de Ética para as Ciências da Vida, o seguinte:

Artigo 1.º
Serviços de apoio do Conselho Nacional

de Ética para as Ciências da Vida

1 — O Conselho Nacional de Ética para as Ciências 
da Vida (CNECV) dispõe de serviços próprios de apoio 
técnico e administrativo.

2 — Compete aos serviços de apoio do CNECV desen-
volver todas as atividades de apoio técnico e administrativo 
que lhes forem determinadas pelo presidente e pelo ple-
nário no âmbito das competências legalmente atribuídas 
ao Conselho.

3 — Os serviços de apoio dependem hierarquicamente 
do presidente do Conselho, designadamente no que respeita 
ao exercício dos poderes de direção e disciplinar.

Artigo 2.º
Secretário executivo

1 — Os serviços de apoio do CNECV são dirigidos por 
um secretário executivo, equiparado a chefe de divisão 
para todos os efeitos legais.

2 — Compete ao secretário executivo:
a) Secretariar o CNECV, preparando as atas das reuniões;
b) Assegurar a boa organização e funcionamento dos 

serviços de apoio;
c) Elaborar o projeto de relatório anual;
d) Submeter ao presidente todos os assuntos que exijam 

a sua decisão ou apreciação;
e) Exercer as demais competências conferidas nos ter-

mos da lei ou as que nele forem delegadas.

3 — O secretário executivo é provido por despacho 
do presidente, depois de ouvido o plenário, em regime 
de comissão de serviço, pelo período correspondente ao 
mandato em funções, renovável, com observância dos re-
quisitos legais em vigor para o recrutamento para o cargo 
de chefe de divisão.

Artigo 3.º
Pessoal

1 — Os serviços de apoio dispõem de pessoal integrado 
nas carreiras de técnico superior, assistente técnico e as-
sistente operacional.

2 — Ao pessoal do CNECV aplica -se o regime geral 
do trabalho em funções públicas.

Artigo 4.º
Conteúdo funcional

1 — Os técnicos superiores têm funções de pesquisa 
e elaboração de informações e pareceres técnicos, bem 
como de execução de outras atividades de apoio geral ou 
especializado nas áreas de atuação do Conselho.

2 — Os assistentes técnicos têm funções de apoio nas 
áreas de administração de pessoal, expediente, arquivo, rece-
ção, relações públicas, secretariado e apoio geral, bem como 
a execução de trabalhos de natureza técnica e administrativa.

3 — Os assistentes operacionais têm funções de natu-
reza executiva de caráter manual ou mecânico e execução 
de tarefas de apoio, podendo comportar esforço físico e 
responsabilidade pelos equipamentos sob a sua guarda e 
pela sua correta utilização.

Artigo 5.º
Recrutamento de pessoal

1 — Ao recrutamento do pessoal a que se referem os 
artigos 3.º e 4.º aplica -se, com as necessárias adaptações 
decorrentes da especial natureza e missão do Conselho, o 
regime geral do trabalho em funções públicas.

2 — A deliberação de contratação de novo pessoal é 
tomada pelo presidente, ouvido o plenário.

Artigo 6.º
Competências em matéria de gestão

1 — Em matéria de gestão de pessoal, financeira, patri-
monial e administrativa, o presidente, no quadro das delibe-
rações do Conselho, exerce as competências fixadas na lei 
para o cargo de dirigente máximo de organismo autónomo.

2 — Mediante autorização do Conselho, o presidente 
pode delegar no secretário executivo as competências re-
feridas no número anterior.

Artigo 7.º
Disposição transitória

Até ao início de funções de novo Conselho, mantém -se 
em funções o atual secretário executivo, com o estatuto e 
competências constantes dos n.os 1 e 2 do artigo 2.º

Artigo 8.º
Entrada em vigor

A presente resolução entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovada em 13 de maio de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Declaração de Retificação n.º 10/2016
Para os devidos efeitos, observado o disposto no n.º 2 

do artigo 115.º do Regimento da Assembleia da Repú-
blica, declara -se que a Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, 
Orçamento do Estado para 2016, publicada no Diário 
da República, n.º 62, 1.º suplemento, 1.ª série, de 30 de 
março de 2016, saiu com as seguintes incorreções, que 
assim se retificam:

No n.º 4 do artigo 9.º:

Onde se lê: «O Governo fica autorizado a efetuar as 
alterações orçamentais, do orçamento do Ministério da 
Saúde para o orçamento do Ministério do Trabalho, da 
Solidariedade e da Segurança Social, que se revelem 
necessárias ao pagamento das dívidas à Caixa Geral de 
Aposentações, I. P. (CGA, I. P.) e ao pagamento, até 1 de 
agosto de 2012, das pensões complementares previstas 
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no Decreto -Lei n.º 141/79, de 22 de maio, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 32/2012, de 13 de fevereiro, relativas a 
aposentados que tenham passado a ser subscritores da 
CGA nos termos do Decreto -Lei n.º 124/79, de 10 de maio, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 210/79, de 12 de julho, e 
121/2008, de 11 de julho, e dos Decretos -Leis n.os 301/79, 
de 18 de agosto, e 295/90, de 21 de setembro.»

Deve ler -se: «O Governo fica autorizado a efetuar as 
alterações orçamentais, do orçamento do Ministério da 
Saúde para o orçamento do Ministério do Trabalho, Solida-
riedade e Segurança Social, que se revelem necessárias ao 
pagamento das dívidas à Caixa Geral de Aposentações, I. P. 
(CGA, I. P.) e ao pagamento, até 1 de agosto de 2012, 
das pensões complementares previstas no Decreto -Lei 
n.º 141/79, de 22 de maio, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 32/2012, de 13 de fevereiro, relativas a aposentados 
que tenham passado a ser subscritores da CGA nos termos 
do Decreto -Lei n.º 124/79, de 10 de maio, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 210/79, de 12 de julho, e 121/2008, de 11 
de julho, e dos Decretos -Leis n.os 301/79, de 18 de agosto, 
e 295/90, de 21 de setembro.»

No n.º 6 do artigo 9.º:

Onde se lê: «Fica o Governo autorizado a transferir 
do orçamento Ministério da Economia para o da Justiça 
o montante de € 150 000 e para a Agência para a Moder-
nização Administrativa, I. P. (AMA, I. P.), o montante de 
€ 246 800, visando a adaptação dos sistemas informáticos 
resultantes da alteração ao Decreto -Lei n.º 8/2007, de 17 
de janeiro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 116/2008, de 
4 de julho, 292/2009, de 13 de outubro, e 209/2012, de 19 
de setembro, e 10/2015, de 16 de janeiro.»

Deve ler -se: «Fica o Governo autorizado a transferir do 
orçamento do Ministério da Economia para o da Justiça 
o montante de € 150 000 e para a Agência para a Moder-
nização Administrativa, I. P. (AMA, I. P.), o montante de 
€ 246 800, visando a adaptação dos sistemas informáticos 
resultantes da alteração ao Decreto -Lei n.º 8/2007, de 17 
de janeiro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 116/2008, de 
4 de julho, 292/2009, de 13 de outubro, e 209/2012, de 19 
de setembro, e 10/2015, de 16 de janeiro.»

Na alínea h) do n.º 3 do artigo 12.º:

Onde se lê: «Ao abrigo de protocolo celebrados com 
fundações que não tenham recebido transferências susce-
tíveis de integrar o disposto nos n.os 1 e 2 ou que respeitem 
a apoios pontuais.»

Deve ler -se: «Ao abrigo de protocolos celebrados com 
fundações que não tenham recebido transferências susce-
tíveis de integrar o disposto nos n.os 1 e 2 ou que respeitem 
a apoios pontuais.»

Na alínea d) do n.º 14 do artigo 35.º:

Onde se lê: «As aquisições de serviços financeiros, 
designadamente de transação, liquidação, custódia e co-
missões por parte do IGFSS, I. P., no âmbito das suas 
atribuições e da gestão e administração do património dos 
fundos sob a sua gestão;»

Deve ler -se: «As aquisições de serviços financeiros, 
designadamente de transação, liquidação, custódia e co-
missões por parte do IGFCSS, I. P., no âmbito das suas 
atribuições e da gestão e administração do património dos 
fundos sob a sua gestão;»

No n.º 3 do artigo 62.º:

Onde se lê: «O aumento dos pagamentos em atraso, em 
resultado do disposto no número anterior, não releva para 
efeitos do artigo 11.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, 
alterada pelas Leis n.os 20/2012, de 14 de maio, 64/2012, 
de 20 de dezembro, e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, e 
22/2015, de 17 de março.»

Deve ler -se: «O aumento dos pagamentos em atraso, em 
resultado do disposto no número anterior, não releva para 
efeitos do artigo 11.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, 
alterada pelas Leis n.os 20/2012, de 14 de maio, 64/2012, 
de 20 de dezembro, 66 -B/2012, de 31 de dezembro, e 
22/2015, de 17 de março.»

No artigo 70.º:

Onde se lê: «Ao abrigo do disposto na Lei n.º 112/97, de 
16 de setembro, que estabelece o regime jurídico da conces-
são de garantias pessoais pelo Estado ou por outras pessoas 
coletivas de direito público, alterada pela Lei n.º 64/2012, 
de 20 de dezembro, e pela Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro, fica o FEFSS autorizado a prestar garantias sob 
a forma de colateral em numerário ou em valores mobi-
liários pertencentes à sua carteira de ativos, sendo gerido 
em regime de capitalização pelo IGFSS, I. P.»

Deve ler -se: «Ao abrigo do disposto na Lei n.º 112/97, 
de 16 de setembro, que estabelece o regime jurídico da 
concessão de garantias pessoais pelo Estado ou por ou-
tras pessoas coletivas de direito público, alterada pela Lei 
n.º 64/2012, de 20 de dezembro, e pela Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, fica o FEFSS autorizado a prestar ga-
rantias sob a forma de colateral em numerário ou em valo-
res mobiliários pertencentes à sua carteira de ativos, sendo 
gerido em regime de capitalização pelo IGFCSS, I. P.»

No n.º 1 do artigo 72.º:

Onde se lê: «É aplicável aos contribuintes devedores à 
segurança social a divulgação de listas prevista na alínea a) 
do n.º 5 do artigo 64.º da Lei Geral Tributária, aprovada 
pelo Decreto -Lei n.º 398/98, de 17 de dezembro»

Deve ler -se: «É aplicável aos contribuintes devedores à 
segurança social a divulgação de listas prevista na alínea a) 
do n.º 5 do artigo 64.º da Lei Geral Tributária, aprovada 
pelo Decreto -Lei n.º 398/98, de 17 de dezembro.»

Na alínea b) do artigo 77.º:

Onde se lê: «0,5 % em relação ao 3.º escalões de ren-
dimentos.»

Deve ler -se: «0,5 % em relação ao 3.º escalão de ren-
dimentos.»

No artigo 78.º:

Onde se lê: «A bonificação por deficiência do abono 
de família para crianças e jovens, prevista no artigo 7.º do 
Decreto -Lei n.º 133 -B/97, de 30 de maio, é objeto de uma 
atualização de 3 % através de portaria dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas das finanças e adminis-
tração pública e da solidariedade e da segurança social.»

Deve ler -se: «A bonificação por deficiência do abono 
de família para crianças e jovens, prevista no artigo 7.º 
do Decreto -Lei n.º 133 -B/97, de 30 de maio, é objeto de 
uma atualização de 3 % através de portaria dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da 
segurança social.»
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No n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 232/2005, de 
29 de dezembro, constante do artigo 79.º:

Onde se lê: «O valor de referência do complemento é 
de € 5059/ano, sendo objeto de atualização periódica, por 
portaria conjunta dos Ministros das Finanças e do Traba-
lho e da Solidariedade Social, tendo em conta a evolução 
dos preços, o crescimento económico e a distribuição de 
riqueza.»

Deve ler -se: «O valor de referência do complemento 
é de € 5059/ano, sendo objeto de atualização periódica, 
por portaria conjunta dos Ministros das Finanças e do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, tendo em 
conta a evolução dos preços, o crescimento económico e 
a distribuição de riqueza.»

No artigo 154.º:

Onde se lê: «As redações dadas ao n.º 1, n.º 3 e alínea b) 
do n.º 5, todos do artigo 2.º, ao n.º 8 do artigo 4.º, ao n.º 7 do 
artigo 7.º do Código do Imposto do Selo e à verba 17.3.4 da 
Tabela Geral do Imposto do Selo têm carácter interpretativo.»

Deve ler -se: «As redações dadas ao n.º 1, n.º 3 e alí-
nea b) do n.º 5, todos do artigo 2.º, ao n.º 8 do artigo 4.º 
e ao n.º 7 do artigo 7.º do Código do Imposto do Selo e 
à verba 17.3.4 da Tabela Geral do Imposto do Selo têm 
carácter interpretativo.»

Na Tabela do artigo 12.º do Código do Imposto Único 
de Circulação, constante do artigo 168.º:

Onde se lê: 

 Veículos a motor de peso bruto igual ou superior a 12t 
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 Deve ler -se:

Veículos a motor de peso bruto igual ou superior a 12t 

 Na alínea c) do n.º 2 do artigo 172.º:

Onde se lê: «Prever, para o transporte de mercadorias, 
que o limite previsto no n.º 1 do artigo 92.º do Código do 
IRC não é aplicável à majoração referida na alínea anterior 
e permitir que a mesma seja considerada no cálculo dos 
pagamentos por conta previstos no artigo 104.º do Código 
do IRC.»

Deve ler -se: «Prever que o limite previsto no n.º 1 do 
artigo 92.º do Código do IRC não é aplicável à majoração 
referida na alínea anterior e permitir que a mesma seja 
considerada no cálculo dos pagamentos por conta previstos 
no artigo 104.º do Código do IRC.»

No artigo 175.º:
Onde se lê:

«Alteração ao Código de Procedimento e de Processo 
Tributário

Os artigos 7.º, 75.º, 177.º -A, 190.º, 191.º, 210.º, 215.º, 
223.º, 227.º e 269.º do Código de Procedimento e de 
Processo Tributário (CPPT), aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 433/99, de 26 de outubro, republicado pela 
Lei n.º 15/2001, de 5 de junho, alterada pela Lei 

n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, passam a ter a se-
guinte redação:»

Deve ler -se:

«Alteração ao Decreto -Lei n.º 433/99,
de 26 de outubro, e ao Código

de Procedimento e de Processo Tributário
O artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 433/99 de 26 de ou-

tubro, e os artigos 75.º, 177.º -A, 190.º, 191.º, 210.º, 
215.º, 223.º, 227.º e 269.º do Código de Procedimento 
e de Processo Tributário (CPPT), aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 433/99, de 26 de outubro, republicado 
pela Lei n.º 15/2001, de 5 de junho, alterada pela Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, passam a ter a se-
guinte redação:»

Na alínea b) do artigo 14.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro, constante do artigo 192.º:

Onde se lê: «O produto da cobrança do imposto muni-
cipal sobre as transmissões onerosas e imóveis (IMT);»

Deve ler -se: «O produto da cobrança do imposto muni-
cipal sobre as transmissões onerosas de imóveis (IMT);»

Assembleia da República, 20 de maio de 2016. — O 
Secretário -Geral, Albino de Azevedo Soares. 


